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RESUMO: O presente projeto extensionista, da ação de curricularização, disciplina do 1º ano do curso 

de Direito, da Universidade Estadual do Paraná, Campus Apucarana, traz em suas especificações as 

explicações sobre o tema “Direito à vida”. Nesse projeto buscaremos conscientizar os alunos do ensino 

médio sobre “Qual o valor da vida?”, trazendo como exemplos a Constituição Federal de 1988, o Código 

Penal e o Estatuto da Criança e do Adolescente. O ECA terá prioridade no programa devido à sua 

conexão com a realidade dos alunos, visto que, esses são sujeitos de Direitos e necessitam desse 

conhecimento para a vida.  Trataremos sobre a importância do Direito à Vida e como esse é amparado 

pelo Código Penal apresentando as sanções para aqueles que lesam contra esse direito. Será abordado a 

inviolabilidade desse Direito e seu significado. Após, será apresentado um breve vídeo relacionado com 

o julgamento de Orenthal James Simpson, um caso sobre homicídio que, embora tenha acontecido nos 

Estados Unidos, é um excelente exemplo de violação à vida.  Ademais, será explicado o formato do 

julgamento de O.J Simpson, salientando como esse ocorreu no âmbito penal, explicando as funções do 

juiz e do júri. Ao final do projeto, será feito uma gincana com os alunos, na qual será dividida a turma, 

realizando um jogo de perguntas e  respostas a respeito do vídeo, da explicação sobre o direito à vida e 

como se constitui o  julgamento.  
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